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      Introdução




      A discussão sobre justiça tem sido uma temática importante e recorrente no debate público das democracias ocidentais. Esse debate tem sido bastante intenso e extenso, cobrindo diversas questões, desde a instrumentalização da justiça por meio do Direito, o que tem gerado debates sobre judicialização e politização do Judiciário, à justiça social, orientada às demandas de grupos sociais por reconhecimento e redistribuição. Dessa forma, o tema da justiça aparece no debate público de maneira intensa, mas ao mesmo tempo fluida, tendo em vista a ampla gama de questões políticas e sociais que perpassam suas diferentes concepções. Sendo assim, são muitas as perspectivas pelas quais a justiça pode ser pensada, tanto no seu sentido normativo, envolvendo os debates acadêmicos e institucionais, quanto no seu sentido prático, tendo em vista as necessidades reais de grupos e atores sociais. Dessa maneira, produzem-se muitas visões parciais ou mesmo fragmentadas a respeito da justiça, incapazes de compreender com maior alcance o problema político envolvido na produção da justiça.




      A justiça, nesse sentido, não se resume ao direito. Nas democracias contemporâneas o tema da justiça tem mantido uma relação muito estreita com a política, de forma que não é possível compreender os seus diferentes elementos se partirmos de uma concepção filosófica centrada na instrumentalização das normas para o cumprimento formal dos objetivos expostos na lei. Portanto, a relação entre justiça, direito e democracia não permite uma abordagem disciplinar única e que reivindique unidade epistemológica sobre essa difícil relação. A necessidade da transdisciplinariedade é recorrente quando se quer estabelecer os nexos conceituais entre justiça, direito e democracia. Por trás disso, inevitavelmente, deve haver uma concepção de política democrática e republicana, capaz de sedimentar uma ideia política da justiça moral e eticamente derivada de uma noção de democracia.




      Este livro tem o objetivo de ser uma publicação de referência voltada para a construção de uma concepção política da justiça. Essa concepção pretende estabelecer o nexo conceitual entre diferentes ideias de democracia e diferentes temáticas e problemas que têm sido mobilizados a respeito da construção democrática da justiça. Em procedimentos recorrentes de estudos sobre a justiça, percebe-se uma divisão epistemológica e conceitual entre Filosofia, Sociologia, Ciência Política e Direito que acreditamos não dar conta da intensidade e da extensão com que o problema da justiça tem sido posto e debatido nas democracias. Por conseguinte, a divisão disciplinar traz um prejuízo incomensurável ao conhecimento prático a respeito do debate correto sobre o tema da justiça.




      O que une os diferentes textos e questões apresentados nas páginas seguintes é a tentativa de fundar um debate mais amplo a respeito da justiça, que respeite as diferentes tradições de pensamento e também os distintos conceitos e perspectivas que a questão da justiça demanda. Com muita frequência, associamos no debate público a construção da justiça a uma construção instrumental do Direito. Por intermédio dessa concepção, não conseguimos perceber as diferentes questões políticas, sociais, culturais e econômicas que envolvem a produção da justiça. Nosso ponto de partida, portanto, é romper essas linhas disciplinares e abarcar uma concepção de justiça politicamente orientada pelos diferentes interesses e noções de mundo que são colocados na esfera pública. Talvez esse seja o principal mote do livro: não avançaremos na discusão da justiça, especialmente em novas democracias, como é o caso do Brasil, se não construirmos uma concepção de justiça politicamente orientada pelo interesse público. Sem isso, certamente continuaremos a reproduzir uma ideia instrumental de Direito que não permite romper com processos de dominação e exclusão ainda existentes nas democracias.




      O nosso ponto de partida aqui é considerar as diferentes tradições de pensamento político e o modo de acordo com o qual a reflexão sobre o tema da justiça foi produzida. A primeira seção do livro, Justiça e Teoria Política, se dedica a isso. Assim sendo, a tradição do republicanismo é fundamental para pensar o tema da justiça, seja porque ela é fundadora da concepção moderna de Direito, tendo em vista as heranças grega e romana, seja porque ela é fundadora da concepção epistemológica da justiça fortemente relacionada com a política. A relação entre a unidade do corpo político e a unidade das leis certamente é o marco fundador de uma ideia de justiça politicamente orientada pelo interesse público. Os ensinamentos de pensadores como Platão, Aristóteles e Cícero são fundamentais para percebermos como uma concepção de justiça só se alicerça em torno de uma concepção de vida pública que cerque as comunidades políticas. Com a modernidade, é certo que diferentes temas da tradição republicana de pensamento político serão tensionados. A emergência de um novo tipo de sociabilidade, fortemente marcada pela presença do indivíduo, e das revoluções vai caracterizar uma virada conceitual da justiça. A tradição do jusnaturalismo será fundamental para isso, a partir do momento em que se passa a justificar a existência de direitos inalienáveis do homem por conta de sua condição natural. O surgimento dos direitos naturais representará uma verdadeira revolução no entendimento da justiça, se consolidando como característica fundamental para pensarmos a modernidade, ou seja, a permanente luta política por direitos por parte de grupos sociais subalternos.




      A existência de direitos naturais e a condição do indivíduo possibilitarão o surgimento de diferentes tradições de pensamento político em que o tema da liberdade será o mote central. A tradição do liberalismo clássico, umbilicalmente relacionada à tradição do jusnaturalismo, trará o horizonte da liberdade como a liberdade individual, compreendida não apenas como liberdade de escolha no âmbito do mercado, mas como liberdade frente ao Estado, na condição de uma cidadania que se realize na esfera civil. A tradição do liberalismo clássico foi primordial para a construção dos direitos fundamentais, tais como a liberdade religiosa, a liberdade de opinião, o direito de ir e vir, a liberdade de imprensa e de expressão, dentre outras. A tradição liberal foi fundamental para colocar o tema da liberdade no centro do debate político moderno, mas não foi suficiente para tratar a questão da igualdade como também imprescindível para a construção de um mundo justo. As diferentes concepções de justiça social hoje vigentes são bastante devedoras da tradição do socialismo, especialmente de aliarmos a uma concepção de justiça social uma concepção de democracia capaz de produzir o reconhecimento dos grupos subalternos.




      As diferentes tradições de pensamento político foram capazes de produzir distintas reflexões sobre como fundamentar a constituição do corpo político. Nesse sentido, a centralidade da lei é inevitável para compreendermos os problemas formais de construção da lei. Assim, o decisionismo observa o conflito entre a forma e a substância política da lei, compreendendo que a natureza política do direito é inevitável. O decisionismo é, portanto, um elemento-chave para compreendermos o conflito entre a forma e a decisão e os perigos que cercam uma eventual despolitização do Direito. O debate entre decisionismo e o positivismo jurídico é primordial para entendermos o constitucionalismo moderno e os embates teóricos que cercam a produção e o conceito do Direito.




      A compreensão da justiça, por conseguinte, deve dar conta de uma concepção sociológica e política do Direito, capaz de narrar os aspectos sistêmicos da modernidade jurídica e os desafios para a produção de procedimentos capazes de assegurar a justiça. Sem a centralidade de procedimentos moralmente corretos, com base em razões de fundo na política e na sociedade, o horizonte da justiça se distancia na modernidade. E é a compreensão das diferentes razões que os atores políticos e sociais podem mobilizar que marcam perspectivas a respeito do reconhecimento dos direitos. Sem a contribuição de uma ideia deliberativa da justiça, bem como de novas teorias políticas, como a do feminismo, não se consegue compreender o alcance teórico que um conceito como o de justiça pode ter.




      Realizado esse trajeto em torno das teorias políticas a respeito da justiça e suas diferentes contribuições ao debate, o livro promove um caminho em torno das diferentes questões que marcam a relação entre justiça, Direito e política. Nessa trajetória, é inevitável caminharmos, como na segunda parte do livro, na jornada inaugurada pelas revoluções modernas e pelas diferentes questões que cercam o constitucionalismo contemporâneo. Se as revoluções, tais como a francesa, a americana e a inglesa, inauguraram os elementos fundamentais das modernas constituições, como os direitos fundamentais e as características do Estado moderno, é inegável que elas devem ser o roteiro original. Compreender, portanto, as heranças e as questões originalmente alavancadas nas revoluções é fundamental para tratarmos as demandas que cercam o constitucionalismo contemporâneo. Assim, a discussão de questões contemporâneas, como a centralidade das cortes constitucionais e os processos de judicialização da política, não pode ser omitida em meio ao debate sobre a institucionalidade da justiça nas democracias contemporâneas. Da mesma forma, não se pode perder de vista do constitucionalismo temas contemporâneos, como os direitos humanos, as ações afirmativas e a justiça internacional, se percebermos que elementos como a globalização e a crescente internacionalização das sociedades democráticas representam tensões na produção da justiça. Se o Poder Judiciário, afinal, é central nas democracias modernas, como quer a discussão sobre judicialização, não se pode perder de vista o debate sobre a sua natureza administrativa e os processos de accountability necessários para a sua real democratização.




      Se o percurso até aqui foi o da discussão teórica sobre a justiça, mobilizando diferentes tradições de pensamento político e questões a respeito do constitucionalismo, a terceira parte do livro é dedica ao Brasil e às diferentes questões que marcam sua trajetória na produção de uma sociedade justa e democrática. O enfoque sobre o Brasil, seguindo a linha traçada por este livro, é interdisciplinar e quer compreender os desafios para a constituição de uma sociedade justa e democrática sob diferentes perspectivas, capazes de dar conta dos elementos institucionais, políticos, sociais e culturais que cercam a justiça.




      O momento fundador certamente é o da Abolição, em que a questão das desigualdades e do não reconhecimento surge no horizonte das lutas sociais por justiça no Brasil. Isso fica claro tanto nos elementos historiográficos da Abolição, quanto nos fatores de imaginação cultural. Compreender o Brasil, nesse sentido, é unir a perspectiva institucional da justiça com os elementos simbólicos da cultura brasileira, especialmente no que tange aos processos judiciais e morais do julgamento. A Abolição, por conseguinte, é o momento fundador de uma perspectiva brasileira da justiça, que, ao longo de nossa história republicana, vai construindo os elementos centrais para a institucionalização da justiça. Não deve ser negado ao Brasil sucesso na produção de elementos institucionais da justiça. As experiências da Justiça do Trabalho e da Justiça Eleitoral mostram que podemos alcançar um horizonte de uma sociedade justa e democrática. Mas isso não significa que outras experiências, como a da jurisdição penal e aquela das políticas de segurança pública, devam passar incólumes a críticas. A Justiça Penal, certamente, é o espaço da sociedade brasileira em que as desigualdades são institucionalizadas.




      Apesar disso, não se pode negar novas experiências para a produção da justiça, tais como as Defensorias Públicas, que atendem aos mais pobres e procuram garantir seu acesso à justiça. O horizonte dos direitos sociais certamente marca a Constituição de 1988, representando o elemento primordial para a compreensão das novas lutas por direitos no Brasil. Dentre elas, destaca-se a luta dos povos indígenas, a luta dos negros, os conflitos agrários e as questões urbanas na experiência democrática inaugurada em 1988. Em meio a isso, não se deve omitir a discussão sobre a Justiça Militar no Brasil, tendo em vista a herança deixada pela ditadura, nem a relação entre empresários e Direito relacionada à questão da justiça. Da mesma forma, não se pode omitir o problema tão contemporâneo do meio ambiente e as discussões que essa temática tem suscitado no Congresso Nacional. Todas essas questões marcam as novas lutas por direitos e o compromisso assumido pela sociedade brasileira, à luz de sua Constituição, com a igualdade e com a liberdade, permeadas por uma democracia sólida e que quer ser igualitária.




      Em meio a tudo isso, o protagonista dessa experiência lançada em 1988 é a própria cidadania brasileira, que vê na justiça o horizonte para a sua afirmação como ator do processo político, participando e exigindo do Judiciário transformações na esfera política. O cidadão mobiliza os instrumentos constitucionais para a sua afirmação na esfera pública, utilizando-se das ações constitucionais e das ações coletivas para a sedimentação de uma concepção democrática da justiça. Assim, temas como a reforma do Judiciário e a experiência de controle social dessa instituição ressoam em um debate público sólido, tendo em vista os princípios que alimentaram a Constituição de 1988, tais como a liberdade de expressão. Mas muitos ainda são os desafios, como o acesso correto à informação, visando à consolidação de fontes plurais capazes de alimentar a própria cidadania. Ora, percebe-se que muito avançamos na democratização brasileira, tendo em vista o horizonte de uma sociedade justa. Mas ainda precisamos expurgar os fantasmas do passado e assegurar que a memória e a verdade sejam direitos de todos, alimentados por uma cultura política democrática. Ou seja, ainda estamos em transição no que tange à justiça, se não tratarmos de rever o passado da ditadura.




      O caminho da justiça, por tudo isso, está traçado. O horizonte talvez esteja mais próximo do que podemos imaginar, se partirmos da premissa que justiça e política se encontraram no Brasil. Não a política tradicional, mas uma política sedimentada em uma vida republicana e democrática realmente em construção. O caminho, apesar de estar traçado, não passará alheio a novos conflitos. Cabe à cidadania enfrentá-los, com a coragem necessária, como notou Cícero, para que a justiça seja realmente a última palavra.




      Os organizadores


    


  




  

    

      PARTE IJustiça e Teoria Política


    


  




  

    

      Republicanismo




      Helton Adverse




      O problema da justiça está no núcleo da Filosofia Política desde seu surgimento. A preocupação maior da Filosofia Política antiga é encontrar a melhor forma de organização política, de modo que a vida em comum na cidade seja regida pelos princípios da justiça. A politeia (a constituição política), portanto, deveria ser a materialização do melhor regime, o qual, por conseguinte, deveria ser também o regime justo. Em Platão, a articulação entre o melhor regime e a justiça se encontra firmemente estabelecida em A república. Com efeito, o problema da definição da natureza da justiça atravessa a obra como um fio vermelho e será resolvido somente no interior de uma teoria política na qual as noções de ordem, equilíbrio e unidade vertebram o conceito de justiça, aplicado tanto à cidade quanto ao cidadão. Em poucas palavras, para Platão à justiça na cidade deveria corresponder a justiça na alma do cidadão. Em ambos os casos, estamos diante de um bom arranjo entre os elementos que compõem uma unidade, seja aquela da vida anímica, seja aquela da vida política. Aristóteles, por sua vez, dá seguimento, na Política, à discussão acerca do bom regime. Nesse texto, é central a ideia de um bom arranjo institucional de modo a permitir que a cidade alcance o fim do qual extrai sua razão de existir: o bem soberano, a melhor forma de vida para o homem. Não desconhecendo as diversas possibilidades de configuração desse bem, Aristóteles entende que a melhor cidade será aquela na qual os cidadãos poderão exercer um papel político ativo, participando, alternadamente, das instâncias de poder. Sai reforçada de suas análises a convicção de que o regime misto — que contempla as diferentes qualidades dos homens, as distinções sociais e econômicas, e as integra em uma constituição — é aquele mais apto a proporcionar a vida feliz em comunidade e preservar o bem comum.




      O melhor regime — seja para Platão, seja para Aristóteles — é definido por sua capacidade de encarnar na vida cívica a virtude da justiça. No caso de Aristóteles, porém, a presença dessa virtude está mais fortemente associada à liberdade e à igualdade. Aristóteles está menos inclinado do que Platão a aceitar como critério para distinção política a diferença que separa os homens por natureza (kata physin). Ou seja, se na cidade platônica (pelo menos naquela construída na República) a superioridade ética, como critério para definir quem deve aceder ao poder, instaura uma separação profunda entre quem governa e quem é governado, a pólis pensada por Aristóteles está fundada no reconhecimento de que seus cidadãos, mesmo aqueles pertencentes à “massa”, são capazes de exercer satisfatoriamente as funções cívicas primordiais, isto é, deliberar em uma assembleia e julgar em um tribunal. A relação entre os cidadãos no espaço público — e este é um ponto fundamental do legado aristotélico para a tradição republicana — é marcada pela igualdade. Diferentemente do que acontece no interior da casa, onde impera a relação de dominação, a pólis é o lugar onde os homens se apresentam como igualmente livres — o poder político não podendo se confundir, portanto, com o poder despótico.




      Valeria a pena, no entanto, insistir sobre o fato de que, no livro III da Política, Aristóteles argumenta a favor da capacidade política dos cidadãos em geral. Para explicitar seu argumento, ele serve-se de uma metáfora: da mesma forma que um alimento de extrema qualidade nutritiva é menos rico (sozinho) do que a combinação de vários alimentos de qualidade inferior, o juízo de um homem excelente não pode superar o juízo de muitos homens reunidos em uma assembleia, mesmo se isoladamente esse homem de qualidade inigualável superar cada cidadão. Como podemos ver, Aristóteles, ao assumir como pressuposto a capacidade política de cada cidadão, termina por colocar no rol das formas retas de constituição aquela cuja característica distintiva é o grande número dos que governam (que ele denomina, aliás, de Constituição/Politeia). Isso significa que os cidadãos, em seu conjunto, são capazes de deliberar bem tendo em vista a vantagem de todos.




      Se observarmos um pouco mais de perto essa forma de governo de que fala Aristóteles, veremos que se trata de um regime misto. A ideia da mistura já estava presente na metáfora que ilustrava a capacidade política dos cidadãos, mas ela também diz respeito aos diferentes estratos sociais (basicamente, ricos e pobres) que compõem a cidade. Nessa Constituição, eles devem também encontrar sua forma de inscrição política. Vamos deixar aqui de lado os detalhes da mistura sugerida por Aristóteles para nos concentrar em uma única questão: que noção de justiça deve corresponder à realidade desse regime misto? O que confere pertinência a essa questão é o fato de cada estrato social que aspira ao poder sentir a necessidade de legitimar seu domínio por intermédio de uma noção de justiça. Ricos e pobres reivindicam a posse de um critério de justiça que creem valer universalmente. É precisamente esse critério que legitima seu governo. Ora, ao mostrar a insuficiência dessas noções de justiça (de ricos e pobres), Aristóteles deixa transparecer que não existe sociedade política que possa dispensar a partilha de valores comuns que norteiem a distribuição dos encargos políticos e constituam, para cada cidadão, princípios de ação. A ideia da justiça, portanto, ultrapassa a dimensão moral (a justiça como virtude) para desempenhar uma função política: é em torno de sua definição que irá se desenhar a forma política de uma comunidade. Contudo, nessa noção de justiça (que pode ser considerada, então, a virtude social por excelência) Aristóteles identifica alguns elementos centrais: a igualdade, a liberdade e a supremacia do interesse coletivo sobre o interesse individual.




      É claro que Aristóteles não desconsidera o papel político da justiça como virtude moral, evidenciando-o em diversas passagens. No entanto, é sua dimensão propriamente política que formará o cerne do republicanismo: de um lado, a justiça permite assegurar uma unidade à cidade que é inevitavelmente marcada por divisões; de outro lado, ela só pode cumprir sua função política quando associada ao governo das leis.




      Uma passagem bastante conhecida do livro III da Política afirma que “a lei é a razão sem desejo”. Nesse contexto, Aristóteles está colocando em exame a capacidade deliberativa daquele que exerce o poder, mostrando sua suscetibilidade, como ser humano, às paixões e aos interesses. Ao mesmo tempo, Aristóteles reconhece que a objetividade e a generalidade da lei são também suas limitações, sendo imprescindíveis, para supri-las, a prudência e o senso de justiça de quem a aplica ao caso particular. Contudo, o ponto que nos interessa destacar é que a invulnerabilidade da lei aos ataques das paixões revela sua vocação para colocar-se acima dos interesses particulares e, por conseguinte, sua presença impede a dominação do homem sobre o homem. O governo das leis é a única forma pela qual uma cidade pode assegurar a liberdade dos cidadãos, mantendo-os em condição de igualdade. O governo das leis, portanto, é um elemento indispensável de um arranjo institucional no qual os seres humanos possam de fato exercer o poder político. Aqui se explicita também o sentido profundo da associação entre justiça política e liberdade em Aristóteles: a participação na vida política, possível somente quando a cidade encarna a justiça, não é um fator passível de ser negligenciado na realização daquilo que Aristóteles considera a vida perfeita. Deixando de lado os diversos elementos que integram a felicidade, convém lembrar que entre as condições maiores para sua efetivação está a vida política, ou seja, a liberdade para agir no espaço público.




      Podemos ver com Aristóteles algumas das linhas mestras que conformarão o problema da justiça no interior da tradição republicana. À sua maneira, Cícero irá reforçá-las e aclimatá-las ao ambiente romano em que sua reflexão se origina, mas contribuirá de forma igualmente decisiva para a formação do pensamento republicano.




      Vamos adotar como ponto de partida a definição de república que Cícero apresenta em sua obra que traz exatamente o título De re publica. No parágrafo 39 do livro I, seu personagem Cipião afirma que a república é “uma coisa do povo (res populi)”, entendendo por povo não uma simples “coleção de pessoas”, mas uma multidão associada em um iuris consensu e tendo em vista a vantagem comum. Ao menos duas acepções de justiça podem daí ser depreendidas. Na primeira delas, trata-se de um consenso acerca do que é justo ou injusto, isto é, um acordo quanto aos princípios de justiça. Nesse caso, vemos a justiça aparecer como a virtude fundamental para a vida política, descrita em detalhes por Cícero no livro Sobre os deveres. Sua proeminência na vida política está na origem de sua primazia sobre as demais virtudes consideradas cardeais: a sabedoria, a coragem e a temperança. Na versão ciceroniana da clássica divisão das virtudes, tem privilégio aquela responsável pela criação e manutenção dos laços sociais, sem os quais não seria possível o desenvolvimento de nenhuma outra. Por esse motivo, a justiça — cujo ofício primeiro é “impedir um homem de prejudicar outro” e, em seguida, ensinar os homens a visar ao benefício comum no uso dos bens públicos e ao benefício privado no uso dos bens privados — apresenta-se como primeiro dever do homem público. Embora esteja no cerne de toda convenção firmada entre os homens (a justiça está na base de todo contrato), Cícero a situa originariamente fora de toda convenção: uma vez que a sociabilidade é natural ao homem, o fundamento da justiça é o próprio direito natural. Antes de abordar a segunda acepção de justiça presente na expressão consensus iuris, seria importante discutir um pouco mais detalhadamente o problema da justiça como virtude.




      Ainda no livro sobre a república, uma das preocupações de Cícero é demonstrar a tese de que sem um alto grau de justiça uma comunidade política não é capaz de se conservar. Mais exatamente, é no livro III que a questão é examinada na forma de uma argumentação in utramque partem, isto é, com discursos a favor e contra. É reservado ao jovem Philus o mesmo papel de Glauco na República de Platão: também ele deve mostrar a superioridade da injustiça sobre a justiça na vida pública. Quanto ao papel de Sócrates, ele é retomado por Lelius, que vai provar a tese contrária apoiando-se em uma concepção de lei natural (herdada dos estoicos) segundo a qual as regras de justiça que imperam em uma cidade não podem ser essencialmente distintas daquelas que imperam em outra porque todas resultam das leis estabelecidas pelo “deus criador, legislador e juiz” (também conhecido, de acordo com o diálogo Sobre as leis, como “reta razão”). No final de sua argumentação, Lelius mostra que se uma república quiser se conservar, seus homens públicos devem obrigatoriamente obedecer aos imperativos de justiça. Isso permite a Cícero retomar e esclarecer sua definição de república como “coisa do povo”. Essa “propriedade” é somente possível quando a justiça está no fundamento do Estado. De outro modo, ou seja, quando o povo é oprimido pela crueldade de um único homem ou de uma facção, não há mais “coisa pública”, e sim tirania. A república significa, então, “cidade justa”.




      Apesar de estar ancorada em uma concepção de lei natural, a justiça, para se efetivar na cidade, requer sua tradução em leis “positivas” que sejam reconhecidas por todos os cidadãos. A segunda acepção do consenso iuris denota a disposição dos membros do corpo político de aceitar o conjunto de leis como a autoridade sobre a qual todos devem submeter seus interesses privados. Trata-se, assim, do reconhecimento do poder das leis, entendendo essas como regras escritas e aprovadas por aqueles (ou aquele) que detêm o direito constitucional. Claro está que essas regras não devem trair as injunções contidas na lei de natureza. O que nos interessa observar, contudo, é o fato de Cícero acolher no âmbito de sua reflexão sobre a república a ideia fundamental de um “governo das leis” como o único expediente capaz de impedir a dominação violenta e a destruição da cidade. Não importa, para nossos propósitos, se em suas considerações ele demonstre forte inclinação por um regime no qual ocupa lugar de destaque um grupo mais seleto de cidadãos (logo, de base popular menos alargada do que aquele vislumbrado por Aristóteles). Cícero está convencido de que a liberdade apenas é possível onde há laços jurídicos unindo os cidadãos e mediando suas relações. A comunidade política é, portanto, uma comunidade jurídica. A exemplo de Aristóteles, o pensador romano sabe que sem esse arcabouço legal não está dada aos homens a possibilidade de desenvolverem suas potencialidades e realizarem-se plenamente. Isso quer dizer que para Cícero o governo das leis deve implicar a participação na vida política, isto é, a ele corresponde uma concepção de cidadania ativa. Reforçando o legado aristotélico, a justiça não expressa simplesmente um bom arranjo institucional; antes, ela exige o comprometimento de cada cidadão com a “coisa do povo”. Nesse sentido, ela é a condição de possibilidade da liberdade, mas também aquilo pelo que se tem de lutar para conservar a cidade porque este é, no final das contas, o autêntico bem comum: as próprias leis e a ordem constitucional que a elas corresponde.




      Essa vinculação entre justiça e liberdade constitui um dos traços distintivos do pensamento republicano, mas em uma perspectiva que as associa à ideia de cidadania participativa. Esses elementos primeiros do republicanismo clássico serão conservados quando de sua retomada no final da Idade Média e durante o Renascimento. No contexto do chamado humanismo cívico, por exemplo, eles são novamente colocados em evidência quando esteve em questão a reformulação dos fundamentos da vida cívica. A partir do início do século XVI, contudo, uma mudança se anuncia; primeiramente no interior da própria tradição republicana. Com efeito, Maquiavel não concederá grande importância à reflexão sobre a justiça como virtude política (na verdade, irá colocar em xeque a definição tradicional de justiça). Por outro lado, ele reconhece que as leis, em seu aspecto institucional, têm uma função política de primeira ordem a desempenhar. Mas se com o florentino fica esvaziada uma concepção essencialista da justiça, ganha destaque o tema da liberdade, o que parece determinar a agenda do republicanismo nos séculos seguintes. Passando pelos republicanos ingleses do século XVII, por Rousseau e pelos “pais fundadores” americanos no século XVIII, e chegando a Hannah Arendt, o tema da liberdade política (assim como o da autonomia) parece ter estado no centro dos debates.




      Talvez uma das razões que expliquem esse fenômeno seja a intensificação da presença do vocabulário jurídico na filosofia política a partir do século XVI. Isso quer dizer que o problema da justiça cedeu lugar ao problema do direito, este se tornando uma noção-chave para as diversas linhagens da reflexão política moderna. Conceitos como o de “soberania” têm ligação fraca com a noção de justiça, ao menos se a tomamos em seu sentido clássico. Em contrapartida, o conceito de soberania, tal como é entendido na modernidade, não pode ser deslocado do pano de fundo jurídico no qual a legitimidade do mando é compreendida na forma do Direito. Não deve causar espanto, então, que a ideia de justiça política tenha perdido quase inteiramente sua pregnância filosófica e seu apelo prático, dando lugar, por um lado, à noção de “justiça social” e, por outro, se deixando reduzir a seu aspecto institucional. Tanto em um caso como em outro, a justiça vê-se diminuída à dimensão do direito, pouco restando de sua antiga associação com a liberdade pública.




      Em anos recentes, teve grande impacto a publicação de uma obra de filosofia política que apresentava uma “teoria da justiça” na modernidade. Em que pese o mérito de John Rawls mais uma vez colocar a justiça como um tema central para a reflexão política, sua abordagem está longe de poder ser considerada republicana. A exigência de uma liberdade política no sentido republicano não é aí atendida. Os princípios de justiça que preconiza fazem apelo à capacidade individual de reconhecer e adotar certas regras como básicas para o estabelecimento de uma sociedade democrática e igualitária (essa reflexão permanece, portanto, no âmbito do direito). Contudo, a tradição republicana sempre se recusou a entender a liberdade primeiramente em termos individuais: antes de tudo, ela é pública, o que significa que não pode ser reduzida a um direito a ser garantido pelo poder público. Trata-se, na verdade, de algo que conhecemos somente na ação política. Se o republicanismo quiser retomar sua intuição primeira, na qual justiça e liberdade estavam vinculadas, talvez tenha de começar por colocar em questão a redução da justiça ao direito.
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      Jusnaturalismo




      Milton Meira do Nascimento




      Costuma-se considerar o jusnaturalismo uma escola ou um movimento de ideias facilmente identificável, bastando para isso percorrer a história da Filosofia do Direito. Tal identificação, no entanto, só pode ser confirmada se tomarmos o direito natural de uma forma muito ampla, e até mesmo genérica, que nos indica apenas uma pista, ou a ponta de um iceberg, e que nos leva a mudar imediatamente nossa primeira visão superficial.




      Podemos dizer que o direito natural é formado por um vasto conjunto de doutrinas que sustentam que o direito, para legitimar-se, precisa estar fundado na natureza, que seria a referência em última instância para julgarmos sobre a justeza ou não das leis positivas. Percebemos logo que essa perspectiva precisa de um questionamento com relação ao que está implícito nas expressões “direito” e “natural”. Pelas múltiplas combinações das noções de direito e natureza, já percebemos o quanto se esconde sob a superfície, o que tornaria nosso esforço em tentar percorrer todos os meandros da montanha submersa não só penoso, mas também de longa duração, o que não caberia neste pequeno ensaio.




      Indicaremos apenas algumas pistas que possam servir de referência a pesquisas bem mais extensas. A primeira delas nos indica que há um Direito Natural Clássico. Sem desmerecer os demais autores da tradição greco-romana, com uma multiplicidade de abordagens distintas, detenhamo-nos primeiramente em Aristóteles, que, na Ética a Nicômaco, no livro V, apresenta uma reflexão consistente sobre a justiça e nos deixa antever a supremacia da equidade sobre a lei positiva e, de certa maneira, do direito natural sobre o direito positivo.




      O conceito de natureza que Aristóteles nos apresenta na Física já nos indica que estamos diante de uma noção complexa. Segundo ele, a natureza possui suas leis, mas não é estática e se caracteriza fundamentalmente pelo movimento. É o que ocorre para aquelas coisas que observarmos no mundo sublunar, no qual tudo é criação e corrupção, num processo que obedece à lei da causalidade, que se desdobra nas quatro causas: eficiente, material, formal e final.




      Esse processo de criação e corrupção segundo a lei da causalidade também se verifica para aquelas questões que dizem respeito às ações humanas, para as instituições que compõem a pólis. O nosso conhecimento dessas instituições deve começar pela investigação de sua natureza. Qual é, pois, a natureza da cidade, ou das cidades? A resposta a tal questão só pode ser obtida pelo processo de observação exaustiva das mesmas, de suas leis, de seus costumes, suas tradições, e das múltiplas relações que se desenvolvem entre aqueles que vivem em conjunto e para a realização de um mesmo fim, que é o da felicidade. Dentre as artes inventadas pelos homens, e que variam de cidade para cidade, cada uma com suas tradições e costumes diferentes, encontram-se as leis e o Direito e é nesse quadro que vislumbraremos o direito natural aristotélico.




      A apresentação da justiça natural como parte da justiça política, no capítulo V da Ética a Nicômaco, é suficiente para que possamos ver, em Aristóteles, uma concepção de direito natural com uma característica sui generis.




      A justiça política é de duas maneiras. Uma é natural, a outra convencional. A justiça natural tem a mesma validade em toda parte e ninguém está em condições de a aceitar ou a rejeitar. A respeito da justiça convencional é indiferente se no princípio admite diversos modos de formulação, mas, uma vez estabelecida, o seu conteúdo não é indiferente, é o que acontece com o fato de o resgate de um prisioneiro custar uma mina, ou de se ter de sacrificar uma cabra e não duas ovelhas; e, em geral, com tudo quanto respeita a legislação de casos particulares — como o sacrifício para Brásidas —, e finalmente com tudo que tem a natureza de um decreto. Alguns pensam que a justiça é por convenção, porque o que é por natureza é imutável e tem o mesmo poder em toda a parte — por exemplo, o fogo arde aqui e na Pérsia —, por outro lado, veem a justiça sempre a alterar-se. Isto não se passa absolutamente assim; e só é verdadeiro em parte. Ou seja, ainda que junto dos deuses a alteração esteja completamente excluída, junto de nós existe algo que, embora seja por natureza, é totalmente alterável (Aristóteles, Ética a Nicômaco, 1134b).




      Tanto a justiça natural quanto a legal são, portanto, passíveis de alteração, também estão sempre em movimento. A justiça convencional, por sua vez, somente enquanto vigora tem o caráter de algo permanente. As duas modalidades, portanto, jamais se constituem como leis fixas e que durem para sempre. Ao investigar as várias constituições, Aristóteles se depara também com uma multiplicidade de formações, de tal modo que se poderia perfeitamente afirmar que o que se passa em Atenas não é o mesmo que ocorre em Tebas, e assim por diante. No entanto, cada uma dessas constituições corresponde exatamente à natureza de cada uma dessas realidades, nas quais se observam coisas conforme a natureza e outras que só existem segundo as leis. Tanto num caso como no outro, não há leis inflexíveis, isto é, que ocorram sempre necessariamente e da mesma forma.




      A ideia de que o direito natural funda-se numa lei da natureza implacável, eterna, na Retórica (1373b), na alusão à Antígona, de Sófocles — na qual a personagem invoca uma lei eterna, que não é de ontem nem de hoje, mas cuja origem ninguém conhece —, merece um comentário. Na mesma passagem, Aristóteles cita também Empédocles, quando esse se refere à proibição de matar um ser animado, pois tal interdição depende de uma lei que vale para todo o universo e para a terra inteira. Mas, certamente, essa não é a posição de Aristóteles, pois, na Retórica, ele passa em exame as práticas da eloquência judiciária e, no seu método de observação, identifica os diversos procedimentos, as justificativas que podem chegar até mesmo à invocação de uma lei da natureza eterna e imutável. Sua teoria do direito natural, ao contrário, se inscreve na concepção de uma natureza em movimento. Antígona, ao invocar uma lei eterna, não escrita, estava aludindo a uma tradição, um costume, cuja origem se perde na noite dos tempos. A validade dessa lei se apresentava para a sua consciência como um dever, o que a levou a se contrapor às leis escritas de Tebas. O alcance jurídico do procedimento precisava, então, de uma investigação que se inscrevesse no âmago mesmo da pólis, na qual a justiça, para realizar-se, precisaria passar pelo crivo da análise da equidade, isto é, por uma espécie de superjustiça, que poderia julgar sobre a justeza ou não do texto legal que havia condenado Polynice. Na cidade, na aplicação desse ideal de justiça, seria necessário recorrer à equidade, isto é, a uma virtude maior, qualidade do homem justo que não atribui nada a si mesmo, mas tem sempre o outro como referência. Em vez de se ater à generalidade da lei, ele procurará observar os casos particulares, as diferenças de natureza das coisas às quais se aplica a lei. Eis o que significa, para Aristóteles, a aplicação de algum corretivo às leis positivas. Não é recorrendo a uma lei da natureza eterna e imutável, mas à qualidade do equitativo, sobretudo através do exemplo da régua de chumbo dos construtores de Lesbos. A régua, ali, é maleável, para acompanhar as formas da pedra, o que uma régua dura não conseguiria.




      Segundo Michel Villey,




      Aristóteles é o “pai da doutrina do direito natural”; ele deu destaque ao termo díkaion physikon; construiu sua teoria e a pôs em prática; é o fundador dessa doutrina à qual inúmeros juristas, ao longo dos séculos, viriam a aderir. Mas o direito natural de Aristóteles é algo bem diferente do que a maioria de nossos contemporâneos imagina. As soluções de direito natural seriam, pensam eles, deduzidas de princípios: de princípios a priori da razão prática (escola kantiana) ou de definições abstratas da “natureza do homem” (escola do direito natural moderno). [...] Realista e nem um pouco idealista, pratica um método de observação: à maneira de um botânico, colhe as experiências dos impérios e das pólis de seu tempo. Prenuncia o Direito Comparado e a Sociologia do Direito. O direito natural é um método experimental. (Villey, 2005, pp. 53-54, grifos do original.)




      Pelo seu caráter exterior e objetivo, o Direito, em Aristóteles, nem de longe se aproxima do Direito subjetivo moderno.




      Em Cícero, na República, encontramos aquela definição de lei natural eterna e imutável, sempre a mesma em toda parte.




      Existe uma lei verdadeira, a reta razão, em harmonia com a natureza, difundida em todos os seres, imutável e sempiterna, que, ordenando, nos chama a cumprir o nosso dever, e, proibindo, nos aparta da injustiça […] Não é justo alterar esta lei, nem é lícito derrogá-la em parte, nem ab-rogá-la em seu todo. Não podemos ser dispensados de sua obediência, nem pelo Senado, nem pelo povo. Não necessitamos de um Sexto Aelio que no-la explique ou no-la interprete. E não haverá uma lei em Roma e outra em Atenas, nem uma hoje e outra amanhã, ao contrário, todos os povos em todos os tempos serão regidos por uma só lei sempiterna e imutável (III, p. 22.)




      Por aí se observa o caráter complexo da noção de lei natural entre os antigos, tal como havíamos alertado no início deste ensaio. O aspecto a destacar no texto de Cícero é a ênfase dada ao conceito de reta razão, que será retomado por alguns modernos, mas, desta feita, inaugurando-se uma nova versão do direito natural, centrada na faculdade racional do homem. Doravante, não se trata de invocar uma natureza exterior ao homem, mas interior a ele, isto é, uma natureza racional e sociável e a partir da qual será necessário erigir uma teoria muito bem articulada, com leis que pudessem ser extraídas de princípios simples, evidentes e dos quais seriam tiradas consequências necessárias. O direito natural moderno será conhecido também como direito natural racional. Um outro aspecto presente em Cícero, e que também será decisivo para o jusnaturalismo moderno, é o que lemos em De Finibus:




      Esse espírito de associação está totalmente desenvolvido no homem, esse ser chamado pela natureza a formar sociedades, povos, cidades. De acordo com a doutrina dos estoicos, o mundo é regido pela providência dos deuses, é como se fosse a residência comum, a cidade dos deuses e dos homens, e cada um de nós é parte desse mundo. A consequência natural dessa concepção é que devemos colocar o interesse da comunidade à frente do nosso (livro III, XIX, p. 64).




      Os dois pilares dessa viragem do direito natural são Grotius e Pufendorf. A este coube a tarefa mais radical de fundamentar cientificamente as teses do direito natural através da utilização do método geométrico na demonstração das questões relativas à ordem do direito e da política. O que parece surpreendente, no entanto, para esses dois grandes jusnaturalistas modernos, é que, ao mesmo tempo que abrem as portas para uma aposta da fundamentação do Direito na subjetividade racional do homem, apresentam o direito natural como algo que se impõe necessariamente a qualquer um que se disponha a desenvolver a demonstração a partir de princípios simples e evidentes. No Direito de guerra e paz, a definição é lapidar:




      O direito natural consiste em certos princípios da reta razão, que nos faz conhecer que uma ação é moralmente honesta ou desonesta conforme a conveniência ou não necessária que ela mantém com uma Natureza Racional e Sociável; e, por conseguinte, que Deus, que é o autor da Natureza, ordena e proíbe tal ação. As ações em relação às quais a razão nos fornece tais princípios são obrigatórias e ilícitas por si mesmas porque são necessariamente ordenadas ou proibidas por Deus. [...] De resto, o direito natural é imutável e nem mesmo Deus pode mudá-lo. Pois, embora o poder de Deus seja infinito, podemos dizer que há coisas às quais esse poder não se estende, porque são coisas que não podem ser expressas por proposições que tenham algum sentido, mas que encerram contradição manifesta. Como é impossível que Deus faça com que dois mais dois não sejam quatro, não lhe é também possível fazer com que algo que seja mau em si e por natureza não o seja (Grotius, I, p. X).




      O modo de demonstração de Grotius, no entanto, será mais pelas evidências da constância como as coisas que dizem respeito ao direito, à moral e à política ocorram. O importante é que se parta de um princípio definido como uma verdade evidente, isto é, que o homem é uma criatura racional e sociável.




      Samuel von Pufendorf, por sua vez, partirá também dos mesmos princípios de Grotius, isto é, o da afirmação da natureza humana racional e sociável, e construirá uma demonstração more geométrico, na qual explicitará a necessidade de uma ordem política e jurídica com princípios solidamente elaborados e demonstrados e que possam servir como parâmetros não só para a gestão da vida política, mas também para a educação dos jovens. Para ele, a grande máxima do direito natural é que




      cada um deve ser levado a formar e a manter, no que depender dele mesmo, uma sociedade pacífica com todos os outros, conforme a constituição e o fim de todo gênero humano sem exceção. Donde se segue que todo aquele que obriga a um certo fim obriga ao mesmo tempo os meios, sem o que não se poderia obtê-lo, tudo o que contribui necessariamente para essa sociabilidade universal deve ser considerado como prescrito pelo direito natural. Tudo o que a perturbar, ao contrário, deve ser considerado como proibido pelo mesmo direito (Le Droit de la nature et des gens, II, p. 3).




      A ênfase de Pufendorf será a sociabilidade, mais especificamente, todas as relações de sociabilidade. O ponto de referência para o direito natural será igualmente, como em Grotius, a afirmação de que o homem possui uma natureza racional e sociável. O grande desafio será então o de demonstrar a passagem da racionalidade para a sociabilidade, ou então como as duas se desenvolvem na construção do mundo das relações humanas, considerado por ele como o mundo por excelência da moralidade, um mundo construído artificialmente pela ação voluntária dos homens.




      Por isso, para melhor desenvolver o seu tratado do direito natural, Pufendorf constrói a teoria dos seres morais, que é a chave para a compreensão da formação das relações de sociabilidade, com todas as suas implicações nos planos da moral, do Direito e da política. O continente da moralidade é formado por seres morais. Será então necessário defini-los para que possamos compreender melhor como se desenvolve o processo de formação de todos os elementos indispensáveis para uma vida social pacífica, tal como está posto naquele preceito fundamental do direito natural. Os seres morais




      são certos modos que os Seres Inteligentes atribuem às Coisas Naturais ou aos Movimentos Físicos, para dirigir e limitar a Liberdade das Ações Voluntárias do Homem e para estabelecer uma certa ordem, uma certa harmonia e uma certa beleza na Vida Humana. Chamo-os de Modos, porque me parece mais natural dividir o Ser em Substância e Modo do que em Substância e Acidente. Além disso, a ideia de Modo, sendo diametralmente oposta à de Substância, isto quer dizer que os Seres Morais não subsistem de forma alguma por si mesmos, possuem por base as Substâncias e seus Movimentos, e apenas modificam essas substâncias de uma certa maneira. De resto, há duas espécies de Modos. Uns, que decorrem naturalmente e necessariamente da própria coisa. Outros, que são anexados às Substâncias Naturais e aos seus Modos Físicos por uma Faculdade Inteligente, pois todo aquele que possui Entendimento pode, ao refletir sobre as coisas e compará-las entre si, produzir ideias capazes de dirigir qualquer outra Faculdade da mesma natureza. É a essa última espécie de Modos que devemos referir os Seres Morais (Le Droit de la nature et des gens, livro I, cap. I, vol. 1, p. 4).




      O direito natural, então, segundo ele, faz parte da moralidade constituída pelos seres morais, caracterizando-se pelo conjunto das obrigações e direitos que decorrem da necessidade que os homens têm de, para a realização de uma sociabilidade pacífica, impor a si mesmos normas, deveres e, desse modo, permitir que as relações morais e jurídicas possam não somente ser reconhecidas, mas também ensinadas. Trata-se de um mundo artificial, criado pela ação voluntária dos homens para sua maior felicidade. Todas as normas jurídicas são artefatos criados pela ação voluntária dos homens e têm validade enquanto forem sustentados por essa vontade. Nesse caso, enquanto vigoram, funcionam como uma força externa aos indivíduos, objetivando-se, portanto. Todos os movimentos, desde o primeiro, que é o de conservação de si mesmo, ainda sem nenhuma forma mais complexa de organização, até aquele que leva os homens a formarem comunidades políticas, embora tenham origem na ação voluntária dos homens, portanto, na sua subjetividade, a partir do momento em que contribuem para a formação do continente da moralidade passam a ser realidades objetivas. Por isso mesmo, as leis que decorrem desse processo se impõem a todos como deveres.




      Deixamos de lado um número considerável de autores antigos e modernos, que deram sua contribuição à formulação das teorias sobre o direito natural. Tomás de Aquino, Locke, Hobbes e Kant certamente não poderiam ficar de lado num tratamento mais profundo do nosso tema. A afirmação do direito natural sempre veio acompanhada da exigência de erigir um tribunal superior às leis positivas, e ao qual se pudesse recorrer em última instância. Os modernos, certamente, levaram às últimas consequências essa exigência, e abriram as portas para a formulação das teorias sobre os direitos humanos, herdeiros do jusnaturalismo.
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      Liberalismo clássico




      Eunice Ostrensky




      “Liberalismo clássico” (ou “liberalismo antigo”) é uma expressão que foi cunhada no final do século XIX e se propagou no século XX. Seus criadores descrevem-se como partidários do liberalismo moderno, ou novo liberalismo, corrente de pensamento que se origina e ao mesmo tempo diverge do liberalismo clássico em questões importantes como o papel do Estado, os limites da tolerância, os fundamentos dos direitos individuais e morais. Entre os liberais clássicos, frequentemente se invocam os nomes de John Locke (1632-1704), Montesquieu (1689-1755), Adam Smith (1723-1790), Benjamin Constant (1767-1830), James Madison (1751-1836), Aléxis de Tocqueville (1805-1859), John Stuart Mill (1806-1873) e Fridrich Von Hayek (1899-1992), entre outros. Alguns autores modernos, liberais ou não, chegam a incluir no panteão dos liberais clássicos as figuras de Péricles, São Tomás de Aquino, Lutero, Maquiavel e até Hobbes. Mas essa tentativa de fazer o liberalismo clássico retroceder à Antiguidade ou estendê-lo a inimigos do ideário liberal não é bem vista nem mesmo por grande parte dos liberais modernos, e menos ainda por muitos críticos do liberalismo, que costumam datar do século XVII, em particular da Revolução Gloriosa (1689), o início do movimento liberal.




      A expressão “liberalismo clássico” é, então, problemática. De saída, ela implica uma concepção de história que privilegia um conjunto de identidades intelectuais. A pressuposição básica é a de que entre diferentes pensadores, apesar de suas significativas distâncias temporais e intelectuais, seria possível estabelecer uma linha de continuidade, formando, ao final, um todo coerente ou, noutros termos, uma tradição. Quem quer que defenda ou ataque o liberalismo clássico sabe que a construção dessa história intelectual é controvertida. Muitos dos autores escolhidos como representantes de tal tradição de pensamento não se enxergavam como liberais, nem mesmo como não liberais ou antiliberais, já que essas categorias conceituais não estavam disponíveis no seu tempo. Pelo mesmo motivo, alguns desses autores tampouco pretenderam conscientemente lançar ou aprimorar as bases doutrinais do liberalismo, ou retomar um diálogo com liberais do passado e do presente. Igualmente contenciosa é a rubrica de liberal imposta a autores como Montesquieu, Tocqueville e Stuart Mill, que também são reivindicados por tradições de pensamento adversas ao liberalismo, como o conservadorismo, o republicanismo e o socialismo.




      Entretanto, boa parte dos que atribuem uma intenção liberal a autores conhecidos como “clássicos” aceita de bom grado incorrer na acusação de anacronismo, não parecendo se importar com a precariedade do termo “liberalismo clássico”, junção dos já problemáticos “liberalismo” e, claro, “clássico”. Essa constatação nos informa algo sobre o caráter polêmico do liberalismo e das doutrinas políticas em geral. É razoável esperar que as tradições de pensamento de alguma maneira procurem legitimar-se historicamente, assinalar seu nascimento no passado para se definirem em relação a outras que as precederam e, ao mesmo tempo, conquistar um espaço no cenário em que surgem. Por isso, elas não se propõem elaborar reconstituições rigorosas de tradições reais ou se apresentar como estudos genéticos; são, sim, estratégias de poder intelectual. Há, portanto, uma finalidade prática a que visa ao esforço de caracterizar como “liberal” e “clássico” certo conjunto de teses dissociadas: a constituição de uma autoridade para atrair seguidores a fim de promovê-la ou opositores interessados em derrotá-la em prol de suas próprias ideias (Pocock, 2003, p. 112). O debate se dá num campo ideológico e implica a produção de crenças. Assim, nos extremos do espectro ideológico, de um lado os liberais modernos procuraram descrever o liberalismo em geral como uma doutrina que só os desonestos não seguiriam (Ryan, 2007, p. 361); de outro, os críticos sublinharam o fato de o liberalismo se comportar como uma ideologia burguesa, ou suscitar temores exagerados de que toda participação política seria eminentemente ameaçadora e prejudicial ao indivíduo.




      Assumindo agora o ponto de vista dos defensores do liberalismo, podemos afirmar que princípio unitário subjacente à história do liberalismo clássico é o da liberdade individual como valor fundamental. Se percorrêssemos o rol de autores apropriados por essa história, observaríamos que eles não possuem uma única definição de liberdade e muitos nem sequer se preocuparam em fornecer tal definição. Foi no famoso ensaio de 1958 que sir Isaiah Berlin inferiu de diferentes filosofias a tese de que o liberalismo se distingue, em geral, por defender uma liberdade negativa, isto é, a liberdade definida como ausência de interferências ou constrangimentos colocados por outros agentes (Berlin, 2002, p. 129). Ser livre, nesse sentido, é não ser impedido por outros de fazer o que se quer, tanto em relação às ações como às posses. O liberalismo circunscreve, nesse sentido, uma esfera legítima e inviolável de ação individual, em cujo interior os outros membros da comunidade só são admitidos se autorizados. Contudo, de nada adiantaria conceder prioridade às liberdades individuais se não fosse possível de algum modo garanti-las contra as investidas de outros agentes, entre os quais se inclui o poder público. Por isso é correto descrever a liberdade liberal como um direito individual: o indivíduo tem o direito de pensar, agir e regular suas posses como bem entender, sem pedir permissão aos outros membros da comunidade, desde que não cause dano a eles (Mill, 2000, p. 21). Em contrapartida, todos os outros têm o dever de respeitar o âmbito de ação desse indivíduo, desde que ele não prejudique outros com suas ações.




      O foco do liberalismo clássico, portanto, não incide sobre a comunidade, mas sobre o indivíduo concebido como um sujeito detentor de liberdades e portador de direitos. A prioridade das liberdades individuais, por sua vez, resulta na significativa redução da esfera do Estado, na medida em que, quanto maior o poder do Estado, mais ameaçado se considera que esteja o direito do indivíduo. Essa equação aponta para uma dramática oposição na raiz do liberalismo clássico entre indivíduo e Estado, o que nos permite vê-lo, desse ângulo, como uma doutrina do governo mínimo. Entre os traços distintivos do liberalismo, sobressaem, assim, uma visão essencialmente crítica e negativa em relação à autoridade política, uma extrema sensibilidade ao que não se pode fazer e, em alguns momentos, até mesmo uma postura revolucionária (Hobhouse, 1994, p. 8). Mas não há como compreender adequadamente esse ponto sem recuperarmos as doutrinas que o liberalismo rejeita e seus adversários históricos.




      Os primeiros adversários dos liberais foram os defensores de formas variadas de absolutismo (por direito divino, patriarcalista e laico). Em face de um poder que se definia como independente e acima das escolhas humanas, amparando-se na prerrogativa de ser, por princípio, arbitrário e irresponsável, os primeiros liberais teriam advogado que todo governo legítimo é baseado no consentimento dos governados e esses estão obrigados a prestar conta de suas ações. Por consentimento, leia-se a aceitação de se deixar governar por uma instância superior dotada de poder coercitivo, isto é, um poder supremo capaz de garantir o respeito à lei mediante a aplicação de punições. A finalidade da associação política não consiste, pois, em satisfazer um capricho do governante, nem em cumprir uma exigência divina ou transcendente, mas em tornar possível a realização de direitos básicos dos indivíduos, como a vida, os bens, o conforto e a propriedade. Note-se, porém, que os liberais clássicos consideram esses direitos inerentes aos indivíduos e independentes do Estado, sendo independentes também, por extensão, do consentimento dos outros indivíduos.




      Entretanto, embora seja necessário para legitimar o campo de ação de um Estado ou governo, o consentimento é insuficiente para impedir o absolutismo. Do contrário, uma monarquia absoluta se tornaria legítima caso se fundasse sobre o consentimento dos súditos (Locke, 1997, p. 135). Para os liberais clássicos, a instituição do poder político depende, então, de uma segunda condição: todo governo deve se limitar às leis instituídas pela comunidade. O que orienta as ações de governantes e governados, longe de ser uma vontade arbitrária, são as leis criadas pela comunidade política ou pelos representantes do povo. A tese do império ou governo da lei é resultante da ideia de que não há alienação, mas delegação de poder no processo de criação dos governos e das instituições políticas. Enquanto a alienação equivale à total perda de poder e gera a completa submissão ao governante instituído, a delegação implica a concessão provisória e condicional, ao governante, do uso de um poder limitado. Noutras palavras, nenhum governante pode reivindicar poder absoluto sobre os súditos porque por princípio não possui esse poder, isto é, não o recebeu nem poderia tê-lo recebido por delegação.




      O mesmo tipo de argumento foi empregado contra a tirania, ainda que essa palavra não designasse mais, nos séculos XVIII e XIX, o governo sanguinário e autocrático dos séculos anteriores. Naquele momento, saía de cena a figura tradicional do tirano como o governante voltado à satisfação de seus desejos particulares, para dar lugar à multidão de indivíduos unidos por sentimentos análogos, interesses privados contingencialmente coincidentes ou opiniões semelhantes: a maioria. A tirania da maioria havia sido gerada pelo ideal de soberania popular, tornando-se possível graças à ampliação do direito de voto e ao próprio status do novo regime democrático. Esse poder agigantado ora assumia a forma de uma associação dos não proprietários ou pobres, ora a forma da opinião pública, na qual os governos agora tinham de se amparar se quisessem se manter. Foi contra esse tipo de tirania que Stuart Mill escreveu as páginas veementes de sua obra Sobre a liberdade, denunciando a propensão do povo à homogeneidade de gostos, valores e interesses, além do ódio persecutório por toda sorte de diversidade moral ou mesmo pela mera divergência de opinião. Não é exagero dizer que algumas das ideologias contra as quais o liberalismo clássico voltava suas cargas desde o século XVIII eram o efeito mais pernicioso das doutrinas da igualdade.




      A oposição ao absolutismo e à tirania também está estreitamente vinculada ao terceiro inimigo do liberalismo clássico: os regimes teocráticos. A partir da Reforma Protestante, começa a ruir a tese de que o papa e o clero deteriam o governo da consciência dos fiéis e por isso poderiam infligir punições corporais aos que desobedecessem os cânones da ortodoxia. O argumento principal contra essa pretensão é extraído da ideia segundo a qual o Novo Testamento estabelece uma clara divisão entre domínio temporal, pertencente por direito ao governante e exercido sobre as ações humanas, e domínio espiritual, pertencente ao clero e exercido sobre a alma dos fiéis. Como consequência, separa-se a religião do Estado. Subsidiário desse argumento é o raciocínio de que as consciências não se dobram aos porretes, de modo que, além de ilegítimo, o poder temporal do clero sobre os fiéis constitui um meio inútil de conquistar seguidores, mas um meio rápido de angariar inimigos ferozes. O melhor que se consegue de um súdito ameaçado ou torturado por questões de fé é que ele finja hipocritamente esposar opiniões as quais em consciência ele considera erradas e ímpias.




      A análise dos adversários e princípios de governo do liberalismo clássico lança mais luz sobre o papel que deve exercer o poder coercitivo nesse contexto. O paradigma liberal clássico sustenta que o poder coercitivo é necessário para evitar o emprego da força e do logro, e que o poder não coercitivo das leis civis é imprescindível para garantir a realização de contratos. Para o liberal, é o império da lei que assegura o direito civil, segundo o qual o indivíduo deve ser tratado de acordo com a lei, protegendo-se dessa maneira contra os ataques provenientes do poder arbitrário de outros indivíduos ou dos governantes. A defesa da liberdade pessoal, uma das bandeiras mais fortes do liberalismo, é consequência direta disso.




      Por conta desse equilíbrio sutil entre coerção legítima e ilegítima, as teorias liberais clássicas se mostram reticentes a respeito da democracia participativa ou do autogoverno. Argumenta-se, à la Constant, que no mundo moderno diferentes fatores levaram a um significativo decréscimo da importância política de cada cidadão. Nos imensos Estados nacionais administrados e burocráticos, a deliberação em assembleias públicas é inviável, quando não potencialmente subversiva. No plano social e econômico, a abolição da escravidão, que concedia somente ao cidadão livre o ócio necessário para envolver-se em assuntos políticos, permitiu a todos os indivíduos a liberdade para cuidarem da própria manutenção, razão pela qual predominam as relações comerciais e se valoriza a riqueza, não a vida pública.




      Diante dessas dificuldades, os liberais clássicos recomendam a adoção de um sistema de governo representativo. Contudo, a discussão sobre as formas de governo é relativamente secundária: não importa tanto se o governo é uma monarquia, uma aristocracia ou uma democracia, desde que as liberdades individuais sejam garantidas. Nesse sentido, as liberdades políticas identificadas à figura republicana do cidadão virtuoso são meramente instrumentais: elas servem para impedir que as autoridades fujam dos limites legais e acabem invadindo, com seu braço administrativo, a esfera da liberdade individual.




      Abre-se enfim o amplo leque de liberdades pessoais defendidas pelo liberal clássico. Nosso personagem está convencido de que todo indivíduo tem o direito de escolher como ganhar seu pão, qual será sua profissão, como lidará com sua propriedade. Na esteira disso, ele também considera que somente um sistema baseado na propriedade privada é compatível com a liberdade individual. Alguns, como Adam Smith, julgam que a propriedade privada é o único meio efetivo de proteger essa liberdade contra o Estado. Daí que, em alguns casos, as liberdades e os direitos individuais se definam, eles mesmos, como propriedades privadas. Mas o sistema de liberdades se estende muito além das atividades econômicas. Uma vez que o credo religioso converteu-se em assunto de foro íntimo, restrito à vida privada, o liberal defende que se tolerem todas crenças e formas de culto — embora Locke apregoasse a punição a católicos e ateus. Mas a defesa da tolerância se expande além da religião: deve-se reconhecer como inalienável o direito a ter e expressar as próprias opiniões, o direito a mudar de opinião, ao discurso, à escrita, à publicação e à livre discussão, com a condição de não causarem instabilidade política, situação que colocaria em risco a própria ordem social. É consequência disso que constitua liberdade fundamental de cada indivíduo a possibilidade de gastar o próprio tempo como bem entender e viver a vida conforme julgar melhor. Cada um sabe o que é melhor para si.




      Eis delineado o perfil do liberal clássico. Certo é que, para ser mais fiel, esse retrato precisaria evidenciar-lhes as inevitáveis contradições. Seja como for, se algum dia houve quem se reconhecesse nele, é algo difícil de saber. O fato é que, gostando-se ou não, esse sujeito histórico de algum modo faz parte de nossa personalidade política.
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      Liberalismo contemporâneo




      Álvaro de Vita




      “Liberalismo”, como outros termos centrais do nosso vocabulário político, não tem um significado consensualmente compartilhado na Teoria Política. Se o que está em questão é a justiça social e política, há duas vertentes teóricas do liberalismo contemporâneo que contrastam de forma nítida. Antes de opô-las, cabe apontar uma ideia que, formulada de modo genérico, é compartilhada por ambas as vertentes.




      Um Estado liberal justo deve ter como um de seus objetivos centrais propiciar a seus membros as condições para que cada um possa agir com base em suas próprias convicções sobre aquilo que tem valor intrínseco na vida. De acordo com essa visão, não cabe à autoridade política determinar que objetivos e fins — quer isso diga respeito a ideais morais, religiosos ou políticos, ou ao bem e à felicidade individuais — as pessoas devem se empenhar em realizar em suas vidas. O exercício do poder político, que sempre envolve o emprego da coerção coletiva da sociedade, não pode se justificar com base na suposição de que há uma doutrina verdadeira, quer se trate de uma religião ou de uma doutrina moral ou política, sobre o que constitui a boa vida para o homem, à qual aqueles que estão submetidos a esse poder devem se conformar. Dispor de soberania para determinar que convicções de valor moral deverão guiar as próprias escolhas em um âmbito de independência individual preservado de interferências arbitrárias é aquilo que, para qualquer vertente de liberalismo político, responde pela ideia de liberdade. A primeira formulação dessa concepção, ainda que não despida de ambiguidades (os termos “liberal” e “liberalismo” só passaram a fazer parte do vocabulário político ocidental na segunda metade do século XIX), é a que se encontra na Carta acerca da tolerância (1689), de John Locke. E essa é essencialmente a visão que vamos encontrar nas obras de políticas de uma longa linhagem de pensadores que contribuíram para o liberalismo político, como Montesquieu, Kant, Benjamin Constant, Tocqueville e Stuart Mill.




      Mas como entender as condições que, sob um Estado liberal justo, capacitam cada pessoa a viver de acordo com suas próprias convicções de valor moral? A resposta a essa questão delimita posições no campo do liberalismo político contemporâneo. Uma delas vem sendo designada pelo neologismo “libertarianismo” e está associada a teóricos políticos como Friedrich Von Hayek e Robert Nozick. O valor político central, para essa vertente, é uma noção de “liberdade negativa” — o termo foi cunhado por Isaiah Berlin em seu clássico ensaio intitulado “Dois conceitos de liberdade” —, que tem por foco a não interferência, sobretudo por parte da autoridade política (mesmo se exercida de forma democrática), em direitos de propriedade ou “titularidades” adquiridos por meio de uma cadeia de transações de mercado voluntárias e não fraudulentas. Dessa perspectiva, a justiça tem duas características distintivas: (1) é uma virtude da conduta individual, não um atributo que possa ser imputado a (ou cuja ausência possa ser criticada em) uma ordem social e política; e (2) é uma virtude que se exprime por meio de deveres negativos, tais como “Não interfira arbitrariamente na integridade física ou na propriedade de outros”, “Não descumpra suas promessas e contratos válidos”, “Não aja de forma desonesta ou fraudulenta”, “Não impeça uma pessoa de praticar sua religião ou de exprimir seu pensamento e suas opiniões”, e assim por diante, e que se impõem como restrições não excepcionáveis às linhas de ação que agentes individuais, privados e públicos, podem escolher.




      O que se segue disso é que nada além de um Estado mínimo, comprometido com um Estado de direito que converta em obrigações legais os direitos liberais que garantem a liberdade negativa tal como interpretada acima, com ênfase na proteção a direitos irrestritos de propriedade e ao cumprimento de contratos, pode se justificar em nome da justiça. É possível que vastas desigualdades socioeconômicas se produzam em uma “sociedade livre”. Mesmo sendo lamentável, isso não justifica que a autoridade política empregue a coerção coletiva da sociedade para realizar um padrão de justiça social. Se há desigualdades, isso não é produto das intenções ou dos planos de ninguém em particular, e sim de decisões tomadas de forma descentralizada por agentes individuais que decidem livremente — e são responsáveis pelas consequências das decisões que tomam — o que fazer com os recursos sobre os quais têm titularidade plena, nisso se incluindo o exercício dos próprios talentos e da própria capacidade produtiva. Ninguém em particular pode ser responsabilizado pelas desigualdades socioeconômicas e, muito menos ainda, a “sociedade”. Esse é um dos sentidos que pode ser atribuído à célebre frase de Margaret Thatcher de que “não há semelhante coisa como a sociedade”. E, mais fundamentalmente, a tentativa de realizar um padrão de justiça distributiva na sociedade implica necessariamente a violação de deveres negativos não excepcionáveis, isto é, implica o emprego arbitrário, e portanto injusto, do poder político.




      A segunda vertente do liberalismo contemporâneo a ser considerada, quando o foco recai em concepções de justiça social e política, é a que pode ser denominada “liberalismo igualitário”. John Rawls é a personalidade central dessa vertente, mas a ela também estão associados, com nuances nas posições que defendem, teóricos políticos como Ronald Dworkin, Brian Barry, Thomas Nagel, Joshua Cohen, Philippe Van Parijs e outros. Para essa segunda vertente, não é suficiente, para que cada cidadão disponha das condições que lhe permitem viver sua vida de acordo com suas próprias convicções de valor moral, que seja institucionalmente garantida uma esfera de liberdade negativa; ademais, é preciso que os arranjos institucionais básicos da sociedade, políticos e socioeconômicos, propiciem a cada cidadão a capacidade efetiva de fazê-lo. É essa noção de “liberdade efetiva” que distingue fundamentalmente o liberalismo igualitário do libertarianismo. Sobre os alicerces daquilo que pode ser denominado “justiça liberal”, em sentido mais restrito, para se referir aos direitos e liberdades que Benjamin Constant batizou de “liberdades dos modernos”, deve se erguer, para o liberalismo igualitário, um edifício de justiça social. Para chegar à concepção de justiça que dá substância a essa noção de liberdade efetiva, há ao menos três ideias a salientar.




      A primeira delas é a de que o objeto primário da justiça não é a conformidade da conduta de agentes individuais a deveres negativos de caráter absoluto, mas sim aquilo que Rawls, em Uma teoria da justiça, denominou “estrutura básica da sociedade”. Esta noção, que não é de natureza normativa (mas tem implicações normativas), abrange as principais instituições que distribuem ou produzem uma distribuição de direitos, oportunidades e recursos, entre as quais se encontram: (1) as instituições que dizem respeito à distribuição de direitos e liberdades fundamentais; (2) as instituições que determinam a forma de acesso às posições de autoridade e poder (incluindo as oportunidades que o sistema político oferece para empresas e indivíduos ricos exercerem influência sobre as campanhas eleitorais); (3) as instituições, em particular o sistema educacional e o sistema de saúde, que determinam as oportunidades de acesso às posições ocupacionais mais valorizadas; e (4) o conjunto de instituições, abarcando as normas que regulam o direito de propriedade, o direito de herança e o sistema tributário e de transferências, que determinam a distribuição da renda e da riqueza na sociedade. O foco na distribuição de direitos, oportunidades e recursos e na estrutura básica da sociedade implica o reconhecimento, contrariamente à posição libertariana e à frase de Thatcher mencionada anteriormente, de que a sociedade gera, sim, padrões persistentes de desigualdade e tem formas sistemáticas de distribuir as pessoas em hierarquias de poder, status e dinheiro. E se isso é assim, ainda que esses padrões de desigualdade não tenham resultado de atos individuais de injustiça, nem de ações deliberadas de ninguém em particular, há uma responsabilidade coletiva — que, em uma democracia política, recai sobre os cidadãos e seus representantes — de alterar as instituições de modo a tornar a estrutura básica mais justa. Mas o que seria, da ótica do liberalismo igualitário, uma sociedade justa?




      Isso nos leva a uma segunda ideia fundamental, esta de natureza normativa. O ponto de partida da teoria política do liberalismo igualitário não é uma concepção de liberdade, e muito menos de liberdade negativa, e sim uma noção de igualdade. Uma sociedade justa é uma ordem social e política cujas instituições principais garantem a todos os cidadãos certa condição que podemos denominar “igualdade humana fundamental” ou “igualdade moral”. O adjetivo “moral”, aqui, tem o sentido de explicitar que se trata de uma igualdade de status, e não exatamente de uma igualdade socioeconômica estrita do tipo que (podemos especular) os socialistas clássicos tinham em mente. A igualdade moral ou, para empregar o termo consagrado por Tocqueville, a igualdade de condições, é assegurada quando os arranjos institucionais básicos de uma sociedade — sua “estrutura básica” — devotam a seus cidadãos, independentemente de quanto dinheiro ou riqueza cada um possua ou de seus talentos e capacidade produtiva, um tratamento igual que só é possível àqueles que são portadores de direitos iguais. Em uma sociedade justa, a distribuição das vantagens e dos ônus da cooperação social se faz levando-se em conta e de modo a reforçar esse status social e moral igual.




      Essa é uma ideia normativa retirada da tradição democrática ocidental, ao menos quando não reduzimos suas aspirações normativas somente (não que isso seja pouco) à instituição de um governo democrático, mas também, e sobretudo, quando as captamos mediante um ideal de sociedade de cidadãos livres e iguais. Esse ideal foi primeiramente formulado, de modo explícito, nas declarações de direitos do século XVIII, da Revolução Americana e da Revolução Francesa. De modo explícito, mas conjugado a uma noção restrita do que anteriormente se denominou “justiça liberal”. Não se supunha, no século XVIII, que houvesse alguma incompatibilidade entre a linguagem moral dos “direitos iguais” e a escravidão e as formas patentes de tratamento desigual entre homens e mulheres, no casamento, nas oportunidades educacionais e ocupacionais e nos direitos políticos. No entanto, parece razoável supor que o fundamento normativo que já se exprimia mesmo nessa concepção restrita de justiça liberal, a ideia de que todos os cidadãos merecem tratamento e respeito iguais, forneceu o combustível moral necessário para que um grande número de pessoas passasse a perceber essas desigualdades como formas intoleráveis de injustiça.




      Estendida desse modo, a justiça liberal pode abarcar as “liberdades dos modernos”, direitos políticos iguais e uma noção de igualdade formal de oportunidades — no sentido de que ninguém seja institucionalmente impedido, por conta de desigualdades adscritícias (étnicas, raciais ou de gênero) de cultivar e exercer seus talentos, de escolher livremente sua ocupação e de disputar as posições mais valorizadas na sociedade. O liberalismo igualitário confere uma importância especial aos valores abrangidos por essa concepção de justiça liberal; isso se manifesta, em particular, na rejeição à posição de que a realização de outros objetivos socialmente desejáveis, como o desenvolvimento econômico ou a igualdade econômica, possa ser invocada como justificação para sacrificar aqueles valores. Mas a justiça liberal não é suficiente para substanciar a noção de liberdade efetiva que foi mencionada acima como o componente do liberalismo igualitário que mais fortemente o distingue do libertarianismo. Aqui é preciso introduzir uma concepção de justiça social ou de justiça distributiva. Uma forma de fazer isso consiste em mostrar a justiça social como uma extensão natural da justiça liberal. Se estivermos preocupados com os direitos e liberdades civis e políticos fundamentais, que constituem o elemento central da noção de justiça liberal aqui empregada, então deveremos também nos preocupar com oportunidades iguais de exercer tais direitos e liberdades. Um ponto a salientar, a esse respeito, é que tanto a concepção de justiça liberal e a de justiça social derivam de um fundamento normativo único, a ideia da igualdade humana fundamental. Mas como é possível extrair uma concepção específica de justiça distributiva dessa ideia genérica de igualdade moral?




      Isso nos leva para a terceira ideia fundamental do liberalismo igualitário, também de natureza normativa. Trata-se do julgamento moral segundo o qual é injusto que as pessoas sofram as consequências distributivas de diferenças pelas quais não são responsáveis. Essas diferenças geram desigualdades socioeconômicas — de oportunidades, de renda e riqueza — não merecidas e que deveriam ter seus efeitos tanto quanto possível mitigados pela estrutura básica de uma sociedade democrática justa. Em uma sociedade de cidadãos iguais, a distribuição de vantagens sociais pela estrutura básica da sociedade não pode se fazer de acordo com fatores que são arbitrários de um ponto de vista moral. Isso diz respeito a fatores que se impõem às pessoas como contingências sociais — posição e status social, riqueza e background cultural da família, a “loteria social” — ou como contingências naturais — talentos e aptidões naturais que, em simbiose com a “loteria social”, se converterão em capacidades produtivas desigualmente recompensadas (somente a título de ilustração, mencione-se que, nos Estados Unidos da primeira década dos anos 2000, a razão entre o rendimento médio dos presidentes de corporações, os chief executive officers, e o rendimento médio dos empregados chegou aos níveis abissais de 531:1). A ideia é a de que há uma distinção de importância normativa capital, na reflexão sobre a concepção de justiça distributiva que é mais apropriada a uma sociedade democrática, entre aquilo que resulta de escolhas individuais genuínas — e que, portanto, resulta de empenho e mérito diferenciados, que podem ser considerados da ótica da responsabilidade individual — e contingências que deixam muitas pessoas em pior situação do que outras sem que isso possa ser atribuído a escolhas responsáveis das primeiras.




      Essa distinção normativa fundamental está por trás da divisão profunda que se manifesta na discussão pública e acadêmica sobre a natureza da justiça distributiva nas sociedades liberais de hoje. A divisão básica é a que existe entre os que identificam a justiça social com o combate a desigualdades não merecidas que os arranjos institucionais básicos da sociedade podem e devem mitigar e aqueles que acreditam que o alcance da justiça é mais limitado, entre os quais se encontram os que supõem que uma sociedade liberal justa está isenta de responsabilidade por certas formas “naturais” de diferença. Quem adota essa última posição não o faz, necessariamente, com base em um ponto de vista libertariano puro, mas sim, muito frequentemente, por conta de uma concepção meritocrática de justiça social segundo a qual a sociedade tem a responsabilidade de combater a pobreza severa e de prover oportunidades que permitam às pessoas chegarem, por meio de seus próprios esforços, até onde seus próprios talentos e capacidades lhes possibilitem. As desigualdades de renda e riqueza resultantes, nesse caso, são atribuídas a mérito e a esforço individuais diferenciados, nisso se incluindo o esforço de cultivar os próprios talentos e de torná-los “marquetáveis”. Essa é certamente a ideologia mais poderosa de justificação de desigualdades socioeconômicas nas sociedades liberais do presente. Trata-se de uma ideologia afirmada não somente pela direita política, mas que também impregna a crítica feita por correntes políticas de centro-esquerda, como a “Terceira Via” da Grã-Bretanha dos anos Tony Blair, às ideias de responsabilidade e de justiça sociais depreciativamente rotuladas de “Old Labour”.




      A concepção de justiça social do liberalismo igualitário adota o primeiro ponto de vista mencionado no parágrafo precedente: no que diz respeito à justiça distributiva, o design da estrutura básica da sociedade deve ter por finalidade mitigar os efeitos de desigualdades não merecidas (“arbitrárias de um ponto de vista moral”) para a distribuição de vantagens sociais e oportunidades de vida. Isso abrange as desigualdades raciais e de gênero, as desigualdades de classe social — entendendo-se por isso, no presente contexto, sobretudo as desigualdades de riqueza, posição social e bagagem cultural e educacional das famílias nas quais a loteria social determina que as pessoas nasçam — e as desigualdades que resultam de recompensas diferenciadas aos portadores de talentos e capacidades produtivas diferentes (um fator que resulta dos efeitos combinados e cumulativos da loteria genética e da loteria social). A ideia de que desigualdades que são arbitrárias, no sentido aqui colocado, devem ser mitigadas leva à recomendação de dois princípios de justiça social. Um deles é um princípio de igualdade de oportunidades que cobra, pode-se dizer assim, as promessas não cumpridas da ideologia meritocrática das sociedades liberais. Para haver igualdade de oportunidades, não basta um princípio de “carreiras abertas ao talento”, segundo o qual as posições ocupacionais mais valorizadas devem ser alocadas aos que são mais qualificados para exercê-las e que mais se empenharam em desenvolver seus talentos e sua capacidade produtiva. É preciso que, em um momento suficientemente anterior no tempo — que provavelmente volta até as condições nutricionais e de saúde da mãe durante a gestação e ao acesso à educação infantil de qualidade —, todos tenham tido as mesmas oportunidades de adquirir as qualificações necessárias para competir em pé de igualdade pelo acesso às universidades de elite, aos empregos de qualidade e às posições ocupacionais mais valorizadas. Isso requer, dos arranjos institucionais básicos e das políticas públicas, a garantia de um mínimo social adequado (a abolição da pobreza) e o acesso igual à educação (da educação infantil ao ensino médio) e à assistência médica de qualidade. Isso significa que, em uma sociedade de cidadãos iguais, a opção por escolas privadas, seguros de saúde e hospitais privados caros seria equivalente à satisfação de outros gostos dispendiosos que alguns poucos podem se permitir, como o consumo de bens e a realização de viagens de férias luxuosas, mas que não afeta o status social igual e a igualdade de tratamento garantidos a todos.




      Mas mesmo que a pobreza fosse abolida e esse princípio forte de igualdade de oportunidades fosse realizado em um grau muito maior do que hoje é caso nas sociedades liberais — no caso do Brasil, esse déficit é dramático: o que há é um sistema de fato de apartheid educacional, que vai da educação infantil aos cursos de elite de certas universidades —, isso não bastaria, da ótica do liberalismo igualitário, para realizar a justiça social. Ainda que uma meritocracia equitativa pudesse ser plenamente realizável — o que não é —, o mundo social que disso resultaria se pareceria mais com uma hierarquia social fundada no mérito diferenciado do que uma sociedade de cidadãos que têm um status social e moral igual. Essa é uma das razões pelas quais um princípio de igualdade de oportunidades deve ser complementado, da ótica do liberalismo igualitário, por um princípio de reciprocidade, ou de fraternidade, segundo o qual a distribuição de vantagens sociais — sobretudo de renda e riqueza — deve ser em grande medida dissociada de talentos e capacidade produtiva diferenciados.




      Uma consequência de um princípio de justiça dessa natureza é que, mesmo que um mínimo social relativamente generoso seja garantido mediante benefícios em dinheiro (o programa Bolsa Família e as transferências indexadas ao salário mínimo são exemplos disso no caso brasileiro) e benefícios em espécie (na forma da provisão de serviços públicos de educação e saúde de qualidade), as desigualdades que estão acima desse mínimo devem ser reduzidas mediante tributação redistributiva da renda, da riqueza e de heranças e doações. Isso é necessário para fazer com que as desigualdades econômicas contribuam para elevar o quinhão de renda e riqueza daqueles que levaram a pior nas loterias social e genética e, desse modo, fazer com que atuem para que os que se encontram na posição mais desprivilegiada também contem com os recursos necessários para viver de acordo com suas próprias convicções sobre o que confere valor moral à vida. Sem essa exigência, a noção de liberdade efetiva do liberalismo igualitário seria moralmente vazia.




      Há uma segunda razão de justiça, independente do argumento de mitigar os efeitos das loterias social e natural, que justifica a redução de desigualdades de renda e riqueza como um objetivo político distinto da abolição da pobreza e da garantia de um mínimo social decente. Níveis elevados dessas desigualdades têm efeitos deletérios sobre o funcionamento dos sistemas políticos democráticos, ao possibilitarem que os ricos e super-ricos exerçam uma influência desproporcional — por meio de contribuições financeiras a campanhas eleitorais e de condições privilegiadas de acesso à comunicação política — sobre as deliberações políticas. Isso, por sua vez, torna mais difícil a adoção de reformas institucionais e de políticas de redistribuição de renda e riqueza e, de fato, dificulta ainda a adoção e a sustentabilidade ao longo do tempo de políticas que objetivam melhorar as condições do quintil inferior da sociedade em termos absolutos. Dizer que uma tributação progressiva de renda, riqueza e heranças é uma exigência da justiça não implica ignorar os obstáculos políticos que se apresentam à realização de tal exigência. Mas esses obstáculos não são peculiares à visão de justiça social do liberalismo igualitário — eles se apresentam a toda e qualquer forma de igualitarismo que só conceba sua própria realização sobre as bases da justiça liberal e por meio da democracia política.
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      Socialismo e Justiça




      Juarez Guimarães




      Se emprestamos às tradições socialistas uma conotação histórica e plural, relacionando-as aos movimentos operários e sociais que procuraram expressar, não é difícil provar que dimensões fundamentais do que hoje chamamos sociedade democrática — o direito universal de voto, os direitos do trabalho, os direitos das mulheres, as instituições do Estado do Bem Estar Social, em particular em sua dimensão distributiva, a universalização dos direitos civis, a liberdade de organização sindical e partidária — relacionam-se a essas tradições. Isto é, dimensões fundamentais do que costumeiramente hoje se associa a ideais de justiça tiveram sua gênese histórica, formaram suas gramáticas expressivas, seus atores e suas conquistas mais importantes, em relação com as tradições socialistas, desde os chamados “socialismos utópicos” da primeira metade do século XIX até os socialismos reformistas, passando pelo pluralismo das várias correntes e épocas de desenvolvimento do marxismo.




      Se essa relação está hoje amplamente documentada (ver, por exemplo, Eley, 2005), não é arbitrário estabelecer a conexão inversa: a crise de paradigmas, a fragmentação, a diminuição da influência social e política das tradições socialistas nas últimas décadas têm, de modo geral, acarretado um crescimento das situações de desigualdade social e injustiça. O encerramento do debate da Justiça, nos parâmetros e nos limites das tradições liberais, estabelece um clima de opinião e de racionalidades profundamente defensivo, que se traduz, por sua vez, na literatura de ciência política na perda de referenciais de Estados do Bem-Estar, na focalização das políticas públicas, na definição de parâmetros minimalistas de justiça adaptáveis aos padrões das economias de mercado em sua fase de globalização financeira.




      Pensar, então, as dimensões políticas da justiça em relação às tradições socialistas é refletir fundamentalmente sobre as relações entre os conceitos de liberdade e justiça no âmbito dessas tradições. Se os conceitos de liberdade são estruturadores das gramáticas e das linguagens políticas que organizam o mundo histórico da chamada modernidade, é indispensável pensar como os diferentes modos de conceituar a liberdade estruturam distintas concepções de justiça. Um conceito de liberdade racialista, que legitima ao mesmo tempo a liberdade dos brancos e a escravidão dos negros, não encontrará injustiça no regime da escravidão, já que os negros não são tomados por esse conceito de liberdade como cidadãos ou sujeitos de direitos. Um conceito de liberdade patriarcal, que legitima simultaneamente a liberdade dos homens e a subordinação das mulheres, entenderá como injusta, por exemplo, toda lei que queira corrigir a assimetria de direitos e deveres entre homens e mulheres. Um conceito de liberdade liberal, por sua vez, em sua formulação historicamente original e clássica, a partir dos paradigmas do direito incondicionado da propriedade e do contrato livre no mercado, impugnará como injusta toda lei ou ato de governo que vise a alterar os padrões distributivos resultantes do livre funcionamento do mercado.




      Mas como as tradições socialistas, em sua variação histórica e plural, pensaram as relações entre a liberdade e a justiça? Uma resposta aproximada a essa pergunta encontraria quatro tipos de relação: a primeira, que estabelece uma dissociação entre liberdade e justiça; a segunda, que opõe um determinado conceito de justiça à liberdade; uma terceira, que pensa a liberdade como axiologicamente neutra em relação à justiça; uma quarta, que estabelece uma relação dialógica e dialética, mutuamente condicionadora, da relação entre a liberdade e a justiça, entre autogoverno e autonomia e padrões de igualdade social, de gênero e de etnicidade.




      Socialismos utópicos




      Se é incorreto pensar os socialismos chamados utópicos de Saint-Simon (Lettre d’un habitant de Géneve à ses contemporains, de 1802), Robert Owen (A New View of Society, de 1812-1816) e Fourier (Théorie des quatre mouvements et des destinées générales, de 1808) como uma pré-história do chamado “marxismo científico”, tal qual pretendeu uma larga bibliografia marxista que teve origem em Engels, é correto relacioná-los historicamente a um período de formação da sociedade industrial capitalista e, no caso francês, aos desdobramentos do impasse do republicanismo e da Revolução Francesa. Isto é, a separação dramática entre virtude e liberdade, e entre liberdade política e justiça, que se deu na Revolução Francesa, operou no sentido de fechar a imaginação da justiça como vinculada à conquista da autodeterminação política em regime de soberania popular.




      A imaginação de formas alternativas de vida social por esses autores, com seus particulares fundamentos filosóficos ou morais, se fez dissociada da vida política, fazendo apelo a filosofias da história, em geral evolucionistas, a predicações morais, éticas ou mesmo religiosas de justiça e harmonia, apostando suas expectativas no convencimento através de experiências comunitárias exemplares, de racionalidades científicas da sociedade de caráter universal, do patrocínio desinteressado de aristocratas ou burgueses. Nesse sentido, a relação dessas teorias se deu de forma apenas incidental com os nascentes movimentos operários (como a relação de Owen com o movimento sindical inglês em torno de experimentos cooperativos entre 1829 e 1834), ou em sequência, em formas híbridas e sincréticas, através de seus herdeiros.




      O que nos interessa aqui, mais do que reproduzir essas diferentes imaginações de sociedade alternativa em suas fases diferentes de elaboração ao longo da vida desses autores, é registrar que nelas o ideal de justiça e harmonia social aparece desvinculado da noção de liberdade. O sistema de Saint-Simon nada tem de democrático e, seguindo a famosa previsão de que na sociedade futura desejada “a administração das coisas substituirá o governo dos homens”, o governo é hierárquico e elitista, prevendo uma elite de sábios, banqueiros, industriais (no sentido largo do trabalho em que esse termo é redefinido) no topo. A filosofia de Robert Owen era estritamente determinista, ligando-se à inteira configuração do caráter humano pelas estruturas sociais e culturais, sendo a liberdade de arbítrio mais propriamente configurada como um mito. As suas famosas comunidades cooperativas poderiam ser dirigidas por delegados designados pelos financiadores, proprietários de terras, capitalistas, comunas de terras ou pelo próprio Estado. Se as dimensões libertárias estão presentes na utopia de Fourier, inclusive e de modo importante a denúncia da opressão das mulheres, a ponto de definir-se a liberdade pela recusa à razão e pela adesão aos Eros emancipados, ele é ainda mais descrente da capacidade de as instituições republicanas propiciarem uma solução satisfatória às desigualdades econômicas e sociais.




      Justiça versus liberdade




      A oposição frontal entre uma certa concepção de justiça e os valores da liberdade aparece nas concepções autocráticas de socialismo, cuja matriz mais influente e duradoura foi justamente o stalinismo. Doutrina estruturadora e legitimadora do domínio do PCURSS não apenas sobre a União Soviética, mas sobre os países do Leste Europeu no pós-guerra, ela alcançou, via enraizamento nas culturas dos partidos centralizados ou formados no âmbito da III Internacional stalinizada, uma sobrevida importante em países que realizaram revoluções anticapitalistas sob a direção de partidos comunistas.




      Como demonstra de forma exaustiva e erudita Scanlan (1985), a filosofia stalinista, em sua dogmática, passou por várias fases de adaptação e flexibilização instrumentais às dinâmicas de poder na URSS. Em sua sistemática política, no entanto, ela articulou uma concepção rigidamente determinista da história a partir de uma certa concepção de materialismo histórico, uma visão de transição ao socialismo que justificava a extensão autocrática do poder a todas as esferas da vida social e cultural (estabelecendo a sua afinidade nessa dimensão com concepções totalitárias), um antipluralismo de raiz através da teoria do partido único, justificado por uma ciência marxista da política, a supressão da autonomia dos movimentos sociais (concebidos funcionalmente como correias de transmissão do partido único), a gestão autocrática do poder de Estado através da vanguarda (em oposição às noções de autoemancipação ou democracia de base), o planejamento centralizado da economia através de uma agência de comando, a regressão a formas patriarcais de relação de gênero, a supressão, enfim, dos direitos humanos, através da expansão inaudita dos instrumentos de coerção e repressão.




      É interessante a investigação de como um certo sentido de justiça, formulado em termos classistas de denúncia da desigualdade social, foi capaz de produzir historicamente padrões mínimos de acesso aos bens de reprodução da vida social e ao emprego, evoluindo adaptativamente para tornar funcional o conceito de justiça às concepções dominantes e autocráticas de transição ao socialismo. Isto é, a remuneração desigual e o acesso desigual aos bens e serviços passaram a ser legitimados argumentando-se a importância da função social do indivíduo no esforço da transição para o socialismo, obviamente racionalizando privilégios das burocracias, que detinham mais acesso aos instrumentos de poder e aos bens simbólicos. A composição dessas concepções autocráticas de transição para o socialismo com mecanismos de mercado, conformando uma ampla gama de possibilidades de arranjos dos chamados “socialismos de mercado”, além de expandir situações de desigualdade social, combinando lógicas de privilégios corporativos com as dinâmicas mercantis, não deixa de ser uma evidência de que um conceito de justiça social não prospera onde falecem a liberdade e a democracia.




      Justiça socialista e liberdade liberal




      Uma terceira possibilidade foi a composição histórica entre concepções de justiça social tendencialmente socialistas e concepções de liberdade liberais, nos chamados socialismos reformistas, trabalhistas, social-democratas ou às vezes também denominados liberal-socialistas. Valorizando as dimensões científicas ou morais do socialismo, em detrimento de seus fundamentos políticos emancipatórios ou de autogoverno, tais concepções de justiça social partilham em geral visões evolucionistas da história, nas quais os desdobramentos ou a radicalização dos princípios igualitaristas e universalistas potenciais contidos na tradição liberal levariam em direção a padrões de justiça afins ao socialismo.




      A primeira elaboração dessa possibilidade foi aquela feita por John Stuart Mill no livro Capítulos sobre o socialismo, inacabado e editado postumamente em 1879. Nela, aquele que é o liberal mais avançado do século XIX reconhece a injustiça social profunda do sistema capitalista de sua época e propõe uma evolução progressiva em direção a uma sociedade qualitativamente mais igualitária através da generalização dos experimentos cooperativos de produção, da participação dos trabalhadores na direção e nos lucros das empresas, da taxação progressiva e do imposto sobre a herança, além da subordinação do direito de propriedade ao interesse público. Sem negar que as leis de produção são “naturais”, no sentido de que dependem do grau de controle do homem sobre a natureza, ele admite que as leis de distribuição são institucionais e, portanto, historicamente submetidas às vontades políticas. Se a revisão do utilitarismo feita por Mill em relação à primeira versão da doutrina por Jeremy Benthan levou ao centro de sua filosofia a noção de autonomia, essa continua sendo pensada como individual e privada, a ser protegida da intervenção do Estado.1 Isto é, a partir de uma gramática liberal na qual ela é formulada como espaço de livre movimento do indivíduo não submetido à intervenção do Estado.




      A Sociedade Fabiana, fundada na Inglaterra em 1884, teve inspiração nos escritos de John Stuart Mill, tendo como três principais membros Beatrice Webb, Sidney Webb e George Bernard Shaw. As duas principais heranças do fabianismo, que teve larga influência no trabalhismo britânico, foram a criação da London School of Economics, destinada a dar formação universitária aos gerentes das grandes empresas e aos administradores públicos e um jornal semanário, o New Statesman, vocacionado para a formação de uma elite intelectual favorável ao coletivismo. Defendiam a intervenção do Estado em particular para os casos da instrução, dos transportes e do gás. Beatrice Webb, em 1909, advogou, como componente da Royal Comission of the Poor Law, em favor da garantia a cada cidadão de um “padrão mínimo de vida civilizada” (national minimum). A partir de uma visão politicamente elitista e cientificista, os fabianistas sempre se opuseram ao apelo de formas de democracia direta ou participativa, como plebiscitos, iniciativas populares de leis ou experiências de autogestão setoriais, confiando na combinação das franquias democráticas com o avanço da gestão pública do Estado.




      Em contato direto com o fabianismo inglês, formou-se no interior do maior partido marxista da II Internacional, o Partido Social-Democrata Alemão, uma ala reformista liderada intelectualmente por Eduard Bernstein, autor de Os pressupostos do socialismo e as tarefas da social-democracia (1899), a principal obra do revisionismo marxista clássico. Trabalhando com uma interpretação kantiana do marxismo, separando juízo de fato de juízo de valor, ciência de política, o pensamento de Bernstein centralizou-se na crítica às previsões de Marx, que teriam sido contraditas pelas tendências de evolução do capitalismo (concentração industrial, pauperização crescente das classes trabalhadoras, intensificação das crises econômicas), e na defesa de um movimento evolucionário no interior da democracia em direção ao socialismo. A ampliação do poder político das classes trabalhadoras através do voto traria uma transformação gradativa do próprio Estado via uma crescente expansão de seus direitos econômicos. O socialismo reformista de Bernstein assentava-se sobretudo na força da superioridade ética dos ideais de justiça contidos no socialismo, e menos na ativação das formas participativas de organização e de gestão pública da democracia.




      Um capítulo recente e rico dessa linha de reflexões que discutem a justiça a partir de uma visão axiologicamente neutra da liberdade no interior de visões que se reclamam do socialismo ou afins ao socialismo foi propiciada pelo chamado marxismo analítico anglo-saxão nas últimas décadas. Em torno das questões suscitadas pelo liberalismo igualitarista de John Rawls, organizou-se um vasto debate entre autores de inspiração marxista, entre os quais Allen Wood, Richard Miller, Steven Lukes, George Brenkert, Norman Geras, Allen Buchanan, Gerry Cohen e John Roemer, sobre a relação da obra de Marx com o princípio normativo de justiça. O debate percorreu desde posições que afirmavam a amoralidade do pensamento de Marx (no sentido de que ele não parte ou expressa qualquer teoria ética da justiça), a visão crítica de que haveria uma inconsistência por parte da consciência de Marx com relação às dimensões éticas de sua teoria, a tentativa de estabelecer um nexo entre a ética de Marx e o utilitarismo como uma ética das consequências, bem como a intenção de fundar uma conexão entre o “princípio da diferença” de Rawls e a perspectiva de Marx.




      Talvez o ponto de vista mais interessante desse debate seja exatamente aquele defendido por Brenkert, que afirma que há em Marx sobretudo uma ética guiada pelo valor da liberdade, pela autoemancipação consciente, à qual se subordinaria a problemática da justiça. Esse núcleo normativo da teoria de Marx o aproxima de uma ética da liberdade como virtude, filiando-a a uma tradição de teorias da liberdade críticas ou alternativas àquela liberal, que formula a liberdade no campo das relações mercantis.




      Liberdade, justiça e socialismo




      Se é possível concordar com a análise de que a obra de Marx se inscreve e se organiza a partir de uma lógica da emancipação consciente, faz-se necessário reconhecer que não há nela um desenvolvimento conceitual sistemático ou uma linguagem política coerente da liberdade. Um marxismo crítico, aquele que se dispõe a revisitar a obra de Marx nas suas tensões internas, na sua abertura de sentidos e na sua inconclusão, deveria reconhecer que há tensões deterministas não superadas na sua concepção de história (ver Guimarães, 1999), que há, a partir da sua crítica à filosofia do direito de Hegel, uma tendência jamais superada de inscrever a política como dimensão subordinada ou reflexa às tendências imanentes da sociedade civil (Guimarães, 2005), e que há na sua crítica ao caráter limitado dos direitos do cidadão um estreitamento economicista (Lefort, 2011), opondo revolução social à revolução política. Isto é, se o princípio normativo da emancipação sopra a grande aventura de sua obra intelectual e de sua práxis, não há em Marx uma linguagem política da liberdade coerente, constituída na sua gramática e em seus conceitos.




      Dessas tensões deterministas da história, dessa negação do caráter instituinte do político, dessa dissociação entre o princípio da autodeterminação e o princípio da soberania popular, enfim, do inacabamento de uma filosofia da práxis em Marx resultaria a própria incerteza de um princípio da justiça em sua obra. Pois é só a partir de uma teoria da liberdade que se poderia fundar uma concepção coerente de justiça, vinculando socialismo, justiça e liberdade.




      Esse conceito de justiça deveria ser concebido não de forma externa ao próprio conceito de liberdade, mas compreendido mesmo em sua gênese, sua formação e sua atualização histórica como vinculado ao próprio princípio da autodeterminação do corpo político na expressão de sua soberania popular, à autonomia do cidadão (que deveria superar as condições heterônomas e de assimetria de direitos no plano econômico-social e no plano das relações de gênero) e à própria formação livre de sua identidade (o que tornaria solidária as dimensões da justiça material com as dimensões do reconhecimento intersubjetivo). Assim concebido um princípio de justiça como geneticamente formulado em relação com o princípio da liberdade, seria possível em uma cultura do socialismo democrático traduzir para o republicanismo a crítica da economia política do capital em Marx (relacionando as noções de alienação, estranhamento, objetivação, “escravidão assalariada” e fetichização à perda de autonomia do trabalhador frente aos poderes assimétricos do capital), bem como transpor sua proposta de uma economia dos produtores autogovernada para as noções de economia baseada no prevalecimento do setor público e do planejamento democrático.
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